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Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para a

elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2021 e

dá providências correlatas.

P F T UNICIPA ENE P LS, STA S E,

Faço saber que a Câmara Municipal de NE S /SE aprovou e eu, PREFEITO

MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. l'. Ficam estabelecidas para elaboração dos Orçamentos do Município relativos ao

exercício cl<l ano de 2021, as Diretrizes constantes desta Lei, compreendendo:

I. As metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

I . As diretrizes, orientaçôes e critérios para a elaboração dos orçamentos fiscais e da

seguridade social;

III. As Despesas de Capital para a exercício financeiro de2021:

IV. O Ecluilíbrio entre receitas e despesas:

V. O Critério e forma de limitação de empenho a ser efetivada;

V . As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

VII. As disposições sobre alterações na Legislação Tributária Municipal e medidas para

incremento da receita;

VIII. E,strutura e organizaçáo dos orçamentos;



Estaclo i"[e SergiPe

PODER EXECUTIVO
PreÍeitura Municipal cie hIEOPOLIS

Galrinete do PreÍbito

1a. As disposições do regime da gestão f-rscal responsável;

X. As clisposições relativas aos fundos municipais;

XI. As disposições finais e transitórias.

CAU
ASP A S TAS AA INS çÃ Ú CA NC AL

Lrt. 2o. Na elaboração dos orçamentos do Município, deverá levar em conta as metas

prioritárias previstas no Anexo I desta Lei, e adotar-se-ão as seguintes diretrizes:

I. Desenvolver políticas sociais voltadas para a elevação da qualidade de vida da população

do Município, especialmente dos seus segmentos mais carentes, para a redução das desigualdades e

disparidades sociais;

II. Instituir ações visando o incremento da receita, com a administração da execução da

Dívida Ativa, investindo, também no aperfeiçoamento, infbrmatização, qualificação da estrutura da

administr-açào fazendária. na ação educativa sobre o papel do contribuinte cidadão.

III. Aumentar a capacidade de investimentos do Município, através das parcerias com os

segmentos econômicos da cidade e de outras esferas de governo, e adotar medidas de combate à

inadirnplência. à sonegação e à evasão de receitas;

IV. Exercer uma política ambiental centrada na utilização dos recursos naturais regionais e a

garantia da sua oualidade;

V" Desenvolver a modernização institucional, reorganizaçáo da Estrutura Administrativa e o

fortalecimento das instituições públicas municipais com vistas à melhoria da prestação dos serviços

públicos a população.

Art. 3'. As prioridades estabelecidas no artigo anterior terão precedência na alocação de

recursos e estão traduzidas nas metas estabelecidas para o ano de 2021, que por ocasião deste exercício

estão definidas no Plano Plurianual elaborado para o período de 201812021.
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Art. ". Na elaboraçáo, aprovação e execução da Lei Orçamentáriaparao exercício de202l,
o Município visará à obtenção dos resultados previstos nos anexos de metas fiscais integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. As metas fiscais previstas nos anexos referidos neste artigo poderão ser

alteradas por ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento

das receitas e despesas municipais, bem como, a definição das transferências constitucionais constantes

dos projetos orçamentários da União e do Estado.

Art. 5'. As propostas orçamentárias dos órgãos e entidades da Administração Pública direta
do Município, inclusive dos seus fundos, terão seus valores orçados a preços vigentes em julho de 2020.

Art. 6o. Os recursos ordinários livres do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em

ordem de prioridade, as seguintes despesas:

. Pessoal e encargos sociais, observados os limites previstos na Lei Complementar no l0l
de 04 de maio de 2000;

. Juros, encargos e amortizaçáo da dívida fundada interna;

. Contrapartidas previstas em contratos; de convênios ou outros instrumentos similares,
observados os respectivos cronogramas de desembolso;

IV. Outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital;

Parágrafo único. As dotações destinadas às demais despesas de capital, que não sejam
firranciadas com recursos originários de contratos ou convênios, somente serão programadas com os
recursos oriundos da economia com gastos de outras despesas correntes, desde que atendidas
plenamente às prioridades estabelecidas neste artigo

Art. 7o. Na programação de investimentos da Administração Pública, além do atendimento
às prioridades e metas especificas na fbrma do Artigo 2o desta Lei, observar-se-ão as seguintes regras:

. A destinação de recursos para projetos deverá ser suficiente para a execução integral de
uma ou mais unidades ou a conclusão de urna etapa. se sua duração compreender mais de um exercício;
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. Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade técnica,

econômica e financeira.

Art. 8o. Os projetos e atividades de prestação de serviços básico em execução terão

prioridade sobre outras espécies de açãcl.

Art. 9'. Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com pagamento, a

qualquer título. a servidor ativo da Administração Pública, por serviços de consultoria ou assistência

técnica, custeada inclusive com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos

congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado.

Art. 10. E vedada à inclusão na Lei Orçamentária, bem como em suas alterações. de

quaisquer recursos do Município, para subvenção social destinadas a clubes, associações ou quaisquer

entidades congêneres. exceto nos casos em que esses recursos venham a ser aplicados em programas

relacionados com creches, desenvolvimento do desporto, atendimento a crianças e adolescente carentes.

gestantes, atendimento ao pré-escolar, ao idoso ou ao portador de deficiência física e aos auxílios

flnanceiros a pessoas carentes, no caso em que as mesmas estejam aptas para o recebimento dos recursos

conforme legislação pertinente.

Art. 11. Os repasses a título de Duodécimos efetivados pelo Poder Executivo em favor do

Poder Legistativo será de 70Á do somatório das receitas tributárias e das transferências previstas no § 5o

do art. 153 e nos arts. 158 e 159, em conformidade com o artigo 29-A da Constituição Federal, com

rrova redação dada pela Emenda Constitucional No 58, de 23 de setembro de 2009.

Art. 12. O Poder Legislativo encaminhará, ate o dia 3l de julho de2020, à Secretaria de

Administração e Finanças, a respectiva proposta de orçamento, exclusivamente para fins de

consolidação na proposta de orçamento do Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou

apreciação de seus aspectos de mérito e conteúdo" atendidos os princípios constitucionais e da Lei
Orgânica Municipal, estabelecidos a esse respeito.

Art. 13. Os Decretos de abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária

Anual serão submetidos pela Secretaria de Administração e Finanças

' Parágra Único. Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Municipal serão abertos

por Decreto de Executivo, podendo retroagir os seus efeitos quando necessário a ordem orçamentária e
Í'inanceira.
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Art. 4. Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as

emendas somente podem ser aprovadas caso:

I. Se.iam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

I. Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de

despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) Dotação para pessoal e seus encargos;

b) Serviço da dívida;

I. Sejam relacionadas:

a) Com a correção de erros ou omissões; ou

b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei.

§ 1". As emendas cleverão indicar, como parte da justificativa:

I. No caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e

técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária.

. No caso de incidirem sobre despesas com ações de manutençáo,a comprovação de não

inviabilidade operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida.

§ 2". A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não implicará na

irrdicação de recursos para aumento de despesas previstas no Projeto de Lei Orçamentária.

§ 3'. A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da proposta de Lei

Orçar"nentárà Anual, somellte será admitida mediante a redução de dotação alocada a outros projetos ou

atividades.

Art. 15. Fica o Município, autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de

sessenta por cento (60%) do orçamento geral para 2021, pcldendo para tanto utilizar o remanejamento

elou inclúir nova fonte, criar elemento de despesa, ação e programas de acordo com a necessidade da

execução orçamentária.
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Art. 16. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor

modificações no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua votação.

Art.17. Entendem-se como despesas irrelevantes,para fins do § 3o, aquelas cujo valor não

ultrapasse. para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do Artigo 24 daLei no 8.666 de 1993.

Art. 18. O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação das despesas dos

poderes do Município, seus fundos, e demais órgãos da administração direta.

Art. 19. A reserva de contingência, de que trata o inciso III, do art. 5o, da lei Complementar

rro l0l 12000, será fixada em ate 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente líquida, e sua

utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta destinados a atender a passivos

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 20. O orçamento de seguridade social abrangerá os recursos e as programações do

órgão e entidade da administração Municipal, inclusive seus fundos e fundações, que atuem nas áreas de

saúde e assistência social.

Art.2l. O chefe do Poder Executivo estabelecerá meios para assegurar a participação social

na indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2021, bem como, no

acompanhamento e execução dos projetos contemplados'

arágrafo único. Os meios previstos no caput deste artigo serão operacionalizados

mediante audiência pública.

CAP, U
AS SP SAS ECAP A A X Cü FNANC 2O2I

Art. 22. Os recursos ordipários do lesouro Municipal somente poderão ser programados

para atender a gastos com despesas de capital, depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos

sociais da dívidã. salvo se caracterizado a urgência, visando o bem estar e segurança da população.
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Art. 23. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças ficarâ responsável pelo

Plane.iamento, Desenvolvimento e Gestão, e estabelecerá, com base na estimativa das Receitas do

Município e tendo em vista o equilíbrio das finanças públicas do Município, o limite global máximo

para a proposta orçamentária de cada órgão da Administração Direta do Poder Executivo, incluídos os

firndos a ele vinculados.

CAPUV
C A AÇÃ N AS F VAA

Art. 24. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da

movimentação financeira paru atingir a meta de resultado primário, nos termos do Artigo 9o da Lei

Complementar l0112OOO, previstas nos anexos desta Lei, será fixado separadamente percentual de

limitação para o conjunto de projetos, atividades, calculadas de forma proporcional à participação dos

Poderes em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigações legais de

execução.

§ l" Não serão objetos de timitação de empenho as despesas com Educação, Saúde,

Assistência Social e outras que constituam obrigações constitucionais e legais.

§ 2o Na hipótese da ocorrência do disposto no caput, o Poder Executivo comunicará ao

Legislativo. até o vigésimo dia do mês subsequente ao final do bimestre, acompanhado dos parâmetros

adõtados e das estimativas de receita e despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do

empenho e da movimentação financeira.

§ 3" O Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior publicará ato, até

o Íipal do mês em que ocorreu a comunicação, estabelecendo os montantes a serem limitados de

empenho e movimentação financeira.

§ 4o Cessada a causa da limitação referida neste artigo, ainda que parcial, a recomposição das

dotações óujos empenhos foram limitados serão de forma proporcional às reduções efetivadas.
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Art. 25. As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais,

em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2021, com base nas despesas executadas até o mês

de julho de 2020, prevendo-se, eventuais acréscimos legais, alterações de planos de carreira, admissões

para preenchimento de cargo, atendendo-se a legislação pertinente em vigor, observando-se os limites

def-inidos no Artigo 20. da Lei Complementar 101/2000.

Art.26. A admissão de servidores durante o exercício de202l, conforme disposto no artigo

169. da Constituição Federal, somente serârealizada se:

. Existirem cargos vagos a preencher;

. Houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as despesas;

III. Estiver dentro do limite previsto no artigo anterior;

V. Atender o que determina a Lei 101/2000 e as Resoluções do TCE.

CAV
AS SPSÇ-SS A Ç-SNALGSAÇÃ UÁA

UNC E AS A NC N A C A

Ãrt. 27. Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminharâ à Càmara Municipal
projeto de Lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento da receita,

incluindo:

. Adaptação e ajustarnento da legislação tributária às alterações da correspondente

Legislação Federale demais recomendações oriundas da Leino 101 de 04 de maio de 2000;

I. Revisões e simplificações da legislação tributária municipal e de contribuições sociais;

I I. Aperfeiçoamento clos instrumentos de proteção dos créditos tributários;
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Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste

artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, mediante a abertura de créditos adicionais no

decorrer do exercício, observada a legislação vigente.

Art. 28. O incremento da receita tributária deverá ser buscado mediante o aperfeiçoamento

cla legislação específica, a constante atualizaçáo do cadastro de contribuintes e execução permanente de

programa de fi scalização.

Art.29. A Lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de naturezatributâria só será

aprovada ou editada se atendida às exigências do Artigo 14 da Lei Complementar n" 101/2000.

CAPÍ U V
A S UTU GANZAÇA S ÇA N S

Art. 30. Nos orçamentos fiscais e da seguridade social, a apropriação da despesa far-se-á por

ulridade orçamentária e o seu programa de trabalho, segundo a classificação funcional-programática.

expressa por categoria de programação em seu menor nível, indicando para cada uma:

[. Orçamento a que pertence;

I . A categoria econômica e o grupo de despesa a que se refere, obedecidos os seguintes

títu los

a) Categoria econôm ica :

I. DESPE,SAS CORRENTES

2, DESPESAS DE CAPITAL

b) Grupos de despesas:

1. Pessoal e encargos sociais;

2. Juros e encargos da divida;

3. Outras despesas correntes;
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. Investimentos;

5. Inversões financeiras incluídas quaisquer despesas à constituição ou aumento de capital de

empresas; e

6. AmorÍização da dívida.

Art. 31. Para fins de integração do planejamento e orçamento, será adotada, no âmbito do

Município, a classificação por função, sub função e programa a que se refere Artigo 2o § 1", inciso I e
Artigo 8o § 2o, da Lei n" 4.320164.

. Função;

II. Sub função:

I I. Programa;

V. Projeto, Atividade.

§ 1.. As categorias de programação de que trata o caput deste artigo são identificadas por

Pro grama, Proj eto, Atividade.

§ 2". Para efeito desta Lei, entende-se por:

. Função - o maior nível de agregação das diversas áreas que competem ao setor público

municipal;

. Sub função - representa uma partição ou detalhamento da função, visando agregar

determinados subconjuntos do setor público;

I I. Programa - o instrumento de organização da ação governamental. visando à

c,ncretização dos objetos pretendidos. sendo mensurado por metas estabelecidas no plano plurianual;

V. Projeto - um instrumento de programação para alcançar o objeto de um programa'

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre

para a expansão ou o aperfeiçoamento de ação do Governo;
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V. Atividade - um instrumento de programaçáo paru alcançar o objeto de um programa.

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais

resulta um produto necessário à manutençáo da açáo do Governo.

§ 3". Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a

forma de atividades, projetos ou operações especiais, especificando os respectivos valores e metas. bem

como as unidades orçamentárias responsáveis pela realizaçáo da ação.

§ 4". Cada atividade e projeto identificará a função e sub função às quais se vinculam.

§ 5'. As unidades orçamentárias, como responsáveis direta ou indiretamente pela execução

das ações integrantes de uma categoria programática, serão identificadas na proposta orçamentária,

tendo em vista a melhoria da execução e do controle orçamentários, podendo ser assim consideradas:

I. Os órgãos da Administração Direta, secretarias e os Fundos instituídos pelo Município;

I . As entidades da administração Indireta, caso venham a ser criadas.

Art. 32. A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará a Càmara

Municipal até 30 de setembro de2020 será composta, além da mensagem e do respectivo Projeto de Lei,

de:

Receita e Despesa - Categoria Econômica;

Receita - Resumo Geral;

Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD.

Despesa - Natureza da DesPesa;

Despesa - Natureza da despesa - Consolidação:

Programa de Trabalho:

Programa de Trabalho - Consolidado

Despesa por função; Sub-função e Programa - Conf. Vínculo com os Recursos;
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Despesa por Orgão e Função;

Receita por Fonte de Recursos,

Despesas por Função e Fonte de Recursos;

§ 1'. O Projeto de Lei Orçamentária não deverá ser aprovado sem que tenha sido realizada

audiência púrblica, garantindo a participação do cidadão no debate da definição das prioridades, em

atendimento a Lei Complementar no 101/2000.

. § 2". A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no

c(tpLtÍ deste artigo.

Art. 33. Sancionada e Promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para

ef-eito de execução orçamentária, os Quadro de Detalhamento de Despesa - QDDs relativos aos

Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual, até o trigesimo dia após a aprovação do

Legislativo municipal.

Art. 34. A Lei Orçamentária deverá ser elaborada com dados precisos, estimando a receita e

fixando a despesa dentro da realidade e da necessidade do Município.

Art. 35. Os recursos que, em virtude de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de Lei

Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, mediante créditos

especiais ou suplementares, com prévia e especifica autorização legislativa.

CAPÍTU X
ASIS SÇ-S I GSÃ SCA S NSÁV

Art. 36. A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições de

estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando a getaçáo de emprego, de

renda e a elevação da qualidade de vida e bem-estar social'

arâgra único. São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos objetivos

previstos neste artigo:

. O equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo municipal e os

recursos que esta coloca à disposição do Município. na forma de pagamento de tributos, para atendê-las;
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I . A lirnitação da dívida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim entendidos os que

se.iam compatíveis com a capacidade de arrecadação do Município e que propiciem margem de

seglrrarlça para a absorção e reconhecimento de obrigações imprevistas;

I. A adoção de política tributária estável e previsír,el coerente com a realidade econômica e

social do Município e da região em que se insere;

IV. A limitação e contenção de gastos publicos;

V. A administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios eventuais, a adoção

de medidas corretivas e punitivas;

V . A transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às informações sobre as

contas públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos recursos públicos.

Art.37. A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á mediante a

observância de normas estabelecidas na Lei Complementar 101/2000 e outros dispositivos legais.

quanto:

. Ao endividamento público;

I. Ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de duração continuada;

[. A administração e gestão financeira;

Art. 38. Para manter a dívida em nível aceitável e prudente, evitar-se-á que, na média
durante o exercício financeiro, os gastos excedem as receitas.

Parágrafo único. Se a dívida ultrapassar os níveis de aceitabilidade e prudência, e enquanto
não for reduzido, o montante de gastos realizados deve ser inferior ao das receitas arrecadadas

Art. 39. Todo e qualquer ato que provoque um aumento suficiente para atender as despesas

totais com pessoal somente será editado e terá validade se:

. Houver previa dotação orçamentária suficiente para atender as despesas com pessoal e aos
acréscimos dele decorrentes, nos termos do Artigo 169, § lo, inciso I, da Constituição Federal. Lei
Complementar I 0 I i2000;
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. Houver autorização especifica nesta Lei;

§ 1'. O disposto no caput compreende, entre outras:

I. A çoncessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;

. A criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras;

. A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título.

§ 2'. Entende-se por transferência Íiscal o amplo acesso público às informações relativas aos

objetivos e metas da política fiscal. às contas públicas e as projeções que viabilizam o orçamento

público.

Art. 40. O Poder Executivo deverá elaborar e divulgar um cronograma anual da

programação financeira de desembolso relativo às despesas de cada órgão.

Parágrafo único. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas,

clue viabilizaÍt a execução de despesas sem comprovada e sufrciente disponibilidade de dotação

orçamentária.

CAP, UL X
S UN S UNC AS

Art. 41. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no artigo 767, lX,
da Constituição Federal e disposições contidas na Lei n' 4.320164, constituir-se-ão em Unidades

Gestoras dentro da estrutura de uma Unidade Orçamentária, vinculada a um órgão da Administração

Municipal.

Parágrafo único. Entende-se por Unidade Gestora qualquer órgão, repartição ou fundo

especial da Administração Pública Municipal competente para administrar creditos orçamentários e

recLlrsos financeiros que thes sejam destinados.
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CA 'TU XI
AS S S ÇOES INA S NS AS

Art. 2. Se o Projeto de Lei Orçamentária anual não for sancionado até 3l de dezembro de

2020. fica o Executivo Municipal autorizado a executar Lei Orçamentária de 2020, até a sanção da

respectiva lei orçamentária anual.

Art. 43. Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua execução, para

adequá-la à conjuntura econômica e financeira, com base em índices oficiais.

Art. O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao

cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgão e entidades da Administração Pública Federal,

Estadual. de outros Municípios e entidades privadas.

Art. 5. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros acréscimos

cjecclrrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa e/oLr

necessidade de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao pleno funcionamento das

atividades admin istrativas essenciais.

Lrt.46. Para efeito do arl. l4 da Lei Complementar no 101/2000, não será considerada como

renúncia de receita:

I - a não retenção de encargos sociais;

II - a não retenção de tributos municipais e de Imposto de Renda. que posteriormente venham a

ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;

lll - a não retenção de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo contribuinte

posteriormente. desde que venham a ser inscritos na dívida ativa;

IV - a previsão feita a maior de receita na elaboração da proposta orçamentária'

Art.47. para fins de atendimento ao disposto no § lo, inciso II, do art. 169 da Constituição

Irederal. observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer

'antagens. 
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de

carreiras. bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, inclusive a realizaçáo de

concLrrsos públicos para provimento de cargos, observadas as condições e os critérios estabelecidos em

leis específicas para cada situação.

Art. 4g. As transferências de recursos f-rnanceiros para o Poder Legislativo serão feitas até o

dia20 de cada mês, em consonância às determinações legais'
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Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorarâ ate o dia 3111212021.

Art. 50. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Neópolis (Se), 22 de Julho de 2020

CE,
Prefeito icipal
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Dispõe s,bre doação de imovel de proqrle-d1r do Município

de Neopolis (Se) à DlocEsri DE PROPRIA Paroquia de

Sanl,c Antôrlio.

OP ET UNlCIlnnI-llENE P LIS'ESTA' ES GIP 'ncrusode

suas atribuições iegais que lhcs são co*i'eridas pelos anigos 34, iilciso vI; 60. incisr; IV; 82' irrcisos i ita

i ,ei 0rgârtica lvlernioiPal

Façi;satrerqueaCâmaraiMurricipaideVereadoresap''r,ovoueeusancio;ioaseguinrelei.

Art. lo. Fica o Chefe do Pocier Executivo Municipal autorizado a doar.à DIÜt,[j;tIl DE

pr{opl{.iA -raroquiadeianroAntô,io^êNeln" t3.37.5.5z5rodio-i5--Filiar;0r ium)irnóvel desua

pr.prieriade-, ,itrr,t.. *-porouao 
'iri,ita, 

a'ea 
'u'ai 

do Municipiti' medindo 08'00 (oit<i rnetr':'s) tle

frenie e iunoú oe .gr"rar metragem. po,. iz.oo (doze metr"tj .iL comprimento em ambos s-rs lados'

iiiraiizancio 96,00m2 (novenra s seis ""t'o' ãi-A')ã"tl; iirniàí'to-se com a Escola t(urai Prof' ;\cÍriatra

Barbos;ás. íle Sai'rtailil'

Art. 2*. A I,}í.CESE DE, ptttlpntÁ _ Parcquia cle 'tanto 
Antônio, a partir.da aprovação e

sanção cÍesta i-,ili, terá uni prazo rle 02 (rJois) anos para coristrução de sua sedi':' sÜi; pefla de

reiirc:oiporação trr, refericlo irr"rover ao patriinôlrio do r.^u*icípi,, sem que haia nenirurna espécie de

in.ter:ização-

Art,3,'. L,StA Lci entra enr vigf,i na data de sua publicação.

Art. g.[,,. Revogerll-l]ri as clisptlsições efil contrário'

Gabirretec{oPr.efeituMurricipaidet.teclpolis(SE).i2de,tt4arçode2020

da

Pri-tei


